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A SEGURANÇ->\ DAS 
FRONTEIRAS E O 
NOVO 
INDIGENISMO 

Formas e linhagem do 
Projeto Calha Norte 
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\ 

HEBET!'E, J. ( org. ) , o Cerco está ~e fechando, 
PetrÓpolis, Ed. Vozes, 1991. 

São muitos os projetos e programas governamentais volta­ 
dos para a Amazônía: Plano de Integração Nacional (PIN), 
POL.AMAZÔNIA. PROBOR, POLONOROESTE, Programa Grande 
Carajás (PGC), entre outros; têm suas raízes na década de 70, 
em um outro momento da história política e econômica do país, 
estendendo as suas ações e conseqüências até o presente. Decor­ 
rem de uma pluralidade de instâncias de decisão, de fontes 
financiadoras e d<? organismos de execução, expressando em 
geral o interesse dos pólos hegemônicos da economia brasileira 
e suas articulações com organismos internacionais. 

Pautam-se pc,r pressupostos diretivos das teorias de moder­ 
nização, pretendendo atingir o povoamento e a ocupação dó 
interior através da extensão progressiva das formas e critérios 
típicos da economia de mercado. Para isso, enfatizam as ativida­ 
des agrícolas e agroindustriais, preocupam-se com os indicadores 
de eficiência econômica e o ajustamento dos fluxos migratórios, 
buscando compatibilizar as suas metas econômicas com progra- 

* Professor do Departamento de Antropologia da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) e pesquisador do Museu Nacional (Rio). 

321 
1 

/ 



mas sociais dirigidos principalmente ao apoio e assistência ao 
pequeno produtor. 

O corpo técnico destes projetos é composto por especia­ 
listas de variada formação (economistas, sociólogos, agrônomos, 
engenheiros, técnicos em administração pública etc.), reunidos 
em diversas unidades e comissões de assessoramento sob a esfera 
de abrangência do Ministério do Interior. A concretização, na 
chamada Nova República, desta linha de planejamento ficou sob 
a responsabilidade do Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
(PDA), elaborado por iniciativa da SUD.AM (Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia), de cuja elaboração participaram 
outros setores do Ministério do Interior, como é o caso do Banco 
da Amazônia (BASA) e da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFR.A...Vi..A.), reunindo ainda subsídios de técnicos que 
representavam Estados e Territórios situados na Amazônia legal. 

O Projeto Calha Norte destoa desse conjunto de planos 
governamentais, tanto por suas características intrínsecas quan­ 
to por sua filiação institucional e gênese histórica. Ele se referen­ 
cia em princípio e com exclusividade a uma linhagem própria de 
intenções e meras, definidas em Ui-na outra esfera do Poder 
Executivo. O seu ponto de partida declarado é a Exposição de 
Motivos n. 018/85, elaborada pelo general Bayma Denis, secre­ 
tário-geral do então Conselho de Segurança Nacíonal, cargo que 
acumula com a função de ministro-chefe da Casa Militar da 
Presidência da República. Nesta, é solicitado ao Presidente da 
República que aprove a constituição de um Grupo de Trabalho 
Interminisrerial com a tarefa de elaborar diretrizes e subsídios à 
ação governamental na "região ao norte das calhas dos rios 
Solimões e Amazonas", visando superar as "grandes dificuldades 
impostas pelo meio ambiente ao desenvolvimento", promovendo 
a "sua efetiva integração no contexto nacional", Segundo a EM 
018, 2. incumbência deste Grupo de Trabalho seria de "consolidar 
e apresentar um Plano para desenvolvimento da região", sendo 
integrado por representantes da Secretaria de Planejamento 
(SEPLAN), do Ministério das Relações Exteriores (MRE) e do 
Ministério do Interior (MJNTER), além do próprio CNS. 

Em seu relatório final, datado de dezernbro/Bâ, o Grupo de 
Trabalho apresenta as suas conclusões em um documento de 37 
páginas, contendo uma programação operacional e financeira 
para o qüinqüênio 1986-1990. O trabalho é intitulado "Desen­ 
volvimento e segurança na região ao norte dos rios Solimões e. 
Amazonas", contendo como subtítulo ''Projeto Calha Norte" 
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(PCN), forma pela qual passará a ser referido nas esferas admi­ 
nistrativas e, bem posteriormente, chegará aos ouvidos da ím­ 
prensa. Embora a sua composição formal mantenha-se inalterada 
(são esses quatro ministros que assinam a Exposição de Motivos 
n. 770, encaminhando ao Presidente da República, para aprova­ 
ção, os resultados do Grupo de Trabalho), em alguns pontos 
percebe-se a configuração de unia nova esfera decisória: a) os 
membros da Equipe reuniram-se na secretaria-geral do CSN, 
dispondo de local, meios e assessoramento técnico direto deste 
organismo; b) outros órgãos federais com atuação na Amazônia 
- como é o caso dos Ministérios Militares e do Ministério da 
Fazenda (questões alfandegárias e de taxação) - deram uma 
"valiosa contr.buição'' aos trabalhos (PCN, p. 07) e tiveram 
"efetiva participação" na formulação daquela proposta (EM 770, 
p. 2); e) a SEPLA..."l, ainda que formalmente possua a coordenação 
deste Grupo de Trabalho, dado à natureza dos problemas e 
preocupações colocadas, bem- como ao pequeno volume de re­ 
cursos a ela alocados, limita-se à gestão financeira e ao repasse 
das verbas destinadas aos órgãos executores; d) não há qualquer 
menção à colaboração de representantes de governos estaduais 
da região, emt ora essa possibilidade esteja expressamente colo­ 
cada na EM OJ 8 (vide p. 4). 

Esse é o documento que será aprovado pela Presidência da 
República através da E...\.1 770, em 19/12/1985, que se constitui 
na peça mais acabada para análise do Projete Calha Norte. Em 
termos de materialização para todos os demais componentes da 
administração pública, esse Projeto se atualiza apenas mediante 
planos anuais de aplicação de recursos, publicados no Diário 
Oficial cerno Atos da Secretaria de Planejamento/Presidência da 
República. A5 razões que motivaram e embasaram a confecção 
da Erv1 Oi8, indicadas no Estudo n. 010 da 3" Secção da SG/CSN, 
datado de 31/05/1985, só se tornaram acessíveis e conhecidas 
em outubro de 1937 através de sua remessa ao Congresso 
Nacional para juntar-se à documentação a ser consultada por 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito que investigava as 
acusações feitas pelo jornal O Estado de S. Paulo ao Conselho 
Indigenísta M..ssicnário (CíMI). 

UM PR.OJET O MILITAR.? 

A prime 'ra característica do Projeto Calha Norte é a sua 
condição de assunto sigiloso, elaborado por um grupo reduzido, 
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sem conhecimento e participação de outros integrantes dos 
Poderes Públicos. O Congresso Nacional não foi chamado a 
opinar nem informado da matéria, que só lhe chegou como 
comunicação oficial em outubro de 1987, quase dois anos após 
a sua aprovação e início. A opinião pública tomou conhecimento 
da sua existência através de denúncias e criticas formuladas por 
integrantes do Conselho Indígenista Missionário (CIIvII), em 
outubro de 1986, 15 meses após a EM 018 e transcorrido quase 
um ano da aprovação do Projeto. 

Em resposta a jornalistas, porta-vozes da SEPLAN e de 
outros Ministérios civis minimizaram a sua participação no PCN 
e argüiram que os esclarecimentos deveriam partir do CSN. O 
general Bayma Denis, procurado insistentemente pelos jorna­ 
listas, rejeitou como improcedentes e fantasiosas as criticas 
movidas ao Projeto, mencionando a precariedade da ocupação 
pelo Brasil daquela região de fronteira e indicando que era para 
resolver os problemas já existentes (segurança dos limites, con­ 
trabando, narcotráfico e proximidade de áreas com guerrilhas) 
que se delineara o Projeto. 

Daí em diante, o debate ficou polarizado entre duas retóri­ 
cas, de um lado os que acusavam o PCN de acarretar graves 
prejuízos (e talvez até o extermínio) dos povos indígenas da 
região, e do outro lado as raras manifestações dos que qualifi­ 
caram as críticas como inteiramente infundadas e panfletárias, 
argüindo que o Projeto era urna simples defesa dos interesses 
nacionais. 

Como pode o PCN manter-se tão desconhecido de outras 
esferas ad.mi!'Jstrativas e da própria opinião pública durante um 
período efervescente da vida política brasileira, onde ocorria a 
transição democrática, se mobilizava a Constituinte e o Governo 
se sentia amplamente respaldado pela popularidade de sua 
política econômica (o chamado Plano Cruzado)? A resposta para 
isso está no Decreto 79.099/77, do Governo Geisel, que precede 
o início do processo de "abertura política" e que estabelece 
normas e diretivas para a circulação de documentos tidos como 
sigilosos. 

À diferença da E.:.\1 018 (em geral, as Exposições de Motives 
têm um circuito reduzido de circulação, raramente chegando a 
ser publicadas no Diário Oficial), o relatório do Grupo de Traba­ 
lho Interministerial está marcado duplamente por um carimbo 
de "confidencial", no alto e embaixo de cada página. Segundo a 
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clascífícaçãc impo.r;a selo Decreto 79.C99/77, os assuntos s.gi­ 
leses dividem-se cm "ultra-secrcros'' (que podem ser manuscrí­ 
tos, pois não passara sequer por datilógrafos), "secretos", 
"confidenciais" ou "re. ervados", a rodos esses só sendo permitido 
o acesso a quem tenha credencial de segurança e tenha necessi­ 
dade específica de co iliecer o problema. Ainda mais restritivo 
que os "reservados", os documentos classificados como "confi­ 
denciais" são aqueles "cujo conhecimento por pessoa não auto­ 
rizada põssa ser prejudicial aos interesses nacionais", ou que 
"venham a criar importantes embaraços administrativos". 

A prática de administrar sob sigilo inclui ainda todo um 
repertório de atos administrativos que entram em vigência sem 

. cumprir qualquer rer.uisiro de publicidade, como é o caso de 
decretos sigilosos (d(IS quais é indicado apenas o número no 
Diário Oficial, sem desvendar o conteúdo da matéria), de progra­ 
mas secretos (caso do programa nuclear paralelo), de planos 
considerados de "interesse nacional:', e até mesmo de contas 
bancárias sigilosas, pois focalizam assuntos considerados de 
"segurança nacional". De acordo com um levantamento recente 
realizado por uma jornalista de Brasília, tais práticas, apesar de 
sua antigüidade (uma década) e de haverem sido geradas em 
outro concerto político-institucional, continuam em pleno vigor 
durante o período da Nova República, chegando até os dias de 
hoje (vide SEv!Dl'.JET'~i 1937). 

Em segu .. ndo legar, cate observar que o PCN n2Ó possui a 
estrutura rígida e sistemática de um prograrna ou de um plano, 
nem institui um grupo ou unidade que atue de mcdopennanente 
na sua elaboração ou execução. Trata-se da formulação de um 
conjunto coerente de orientações e metas com as quais devera 
vir a comparíbilízar-se todas as iniciativas governaI;:i:.:nrai~ vol­ 
tadas para aquela r:.:gi:io. Contrastando com o modelo de outras 
intervenções governs.mencais, o PCN não tem um foro defínido 
para as suas tomadas de decisão (como o amplo Conselho, 
integrado por diversos Mbist~rios e instituições, que se rnanifes­ 
ta sobre as questões cruciais do Programa Grande Carajás). Nem 
em tal momento constitui um corpo técnico que implemente as 
suas ações em situações específicas (como é o caso do GETAT e 
do GEBA.\1, cue se caracterizam basicamente como unidades 
executores). Ácrescido ao seu caráter sigiloso, isso toma ao PCN 
·algo de difícil visualização, para a qual inexiste um agente 
claramente responsabilizado, que sirva corno um possível inter­ 
locutor para as forças sociais afetadas por suas intenções e 
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decisões, Quem decide, em última instância, /:. o Presidente da 
República, ~ é com todo o peso de sua autoridade, de urna 
maneira direta, compulsória e exclusiva que vêm chanceladas 
todas as medidas a serem executadas. 

.~ , 

Em um esforço de apagar-se e tornar-se indevassável, tal 
Projeto se decompõe em projetos especiais, que ficam a cargo de 
órgãos executores específicos, para os quais a SEPLA:.'>\J, encarre­ 
gada de uma mera gerência financeira, carreia os recursos 
destinados. As metas e a programação financeira foram estabe­ 
lecidas pelo Grupo de Trabalho Interminísterial proposto na IDA 
018. Em princípio, os ajustamentos e detalhamentos ficariam sob 
a responsabilidade isolada dos Ministérios encarregados de cada 
projeto especial. Mas como se procede aos reajustamentos 
anuais, às reprogramações, correção e avaliação regular de 
objetivos e valores se não há um claro sujeito dessa vontade? 
Nada está rigidamente estipulado, mas não parece não haver 
confusão admínistratíva, uma vez que na avaliação e acompa­ 
nhamento existe unia outra sólida e poderosa estrutura de 
assessoramento, a <la Secretaria-geral d.o CSN. Este, por sua 
condição de órgão de assessoramento direto da Presidência da 
República, não tem poderes para manifestar-se ou decidir por si 
próprio, agindo sempre em nome do mandatário máximo do país. 

Ao se analisar os recursos previstos para os diferentes 
órgãos executores transparecem com clareza as prioridades fun­ 
damentaís do Calha Norte. A maior pane das verbas é canalizada 
para o Ministério do Exército (45% do total) e destina-se a 
atividades como: a) construção, ampliação e melhoria de quar­ 
téis ( 48,4% deste projeto especial); b) aquisição de equipamen­ 
tos militares (27,4%); e) aquisição de embarcações fluviais para 
transporte (G,2q{;); d) ínfra-es.rutura social básica - educação, 
saúde e lazer (7,9%); e) convênios para eletrificação rural, 
telecomunicações e construção de trecho da BR-307, ligando São 
Gabriel da Cachoeira a Cucuí (10,H'o). O Ministério da Marinha 
vem em seguida, ocupando 21,4% das verbas do Calha Norte, 
que sâo destinadas a três finalidades: a) construção e operação 
de navío-pat.ulha fluvial (71,2% decte projeto especial): b) base 
naval <lê Val-de-Ca . ris, em Belém do Pará (23, 1 %) ; e) estação 
naval dó Rio Negro (5,7%). Pare. o Iviínistério da Aeronáutica são 
destinados 10,5% do montante total do PCN, alocados a duas 
atividades principais: a) melhoria, construção e ampliação de 
aeroportos e pistas de pouso (4C% deste projeto especial); b) 
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manutenção de linhas de apeio aéreo às unidades C..:! fronteira 
(60%). 

Uma breve apreciação das atividades previstas e dos valores 
envolvidos nos conduz à constatação de que -no jogo de pressões 
e interesses diversos que compunham o Projero na Iorrr;a que 
assumiu em 198S = havia urna clara predominância dcs oojerívos 
militares. Assim é que, reunidos, os Ministérios Militares consu­ 
miam 78,2% das verbas do Calha Norte. Partes menores cabiam 
ao Ministério das Relações Exteriores (2,1 %), para diversas 
finalidades (derr.arcação de fronteiras, ampliação da rede consu­ 
lar, cooperação técnica e secretaria pró-tempere do Tratado de 
Cooperação Amazônica), e à SE.PUJ'IJ (0,8%) p.1ra administração 
e acompanhamento finar n ceiro geral. 

Poucas justificativas são apresentadas para essa ênfase no 
aumento da presença militar brasileira na área de fronteira, afora 
algumas menções esparsas à cooperação internacional para com­ 
bate ao narcotráfico, à existência de comércio fronteiriço e 
contrabando, ac caráter rarefeito da demarcação das fronreiras. 
Igualmente na EM 770 não figuram razões militares que justifi­ 
cassem o destaque deste aspecto na. ocupação brasileira das 
fronteiras. 

Retomando aos primórdios da elaboração do Calha Norte, 
poderemos obter copiosas informações sobre isso. A E~ví 018 
menciona que é conhecida a "possibilidade de conflitos frontei­ 
riços entre alguns países vizinhos" e que isso pode vir a conju­ 
gar-se "à presente conjuntura no Caribe", tomando possível "a 
projeção do antagonismo Leste-Oeste na parte norte da América 
do Sul". 

No estudo n. 010/3º SC/85, a preocupação dos militares 
brasileiros está formulada de maneira direta por repetidas vezes 
(p. 4, 5, 12, 14 ~ 15). Apontam a indefinição de fronteiras entre 
Venezuela/Guiam. e Guiana/Suriname e a possibilidade de par­ 
ticípação exterr.a nessas questões com a repercussão do conflito 
Leste-Oeste em zona contigua 2.0 território nacional. Caracte­ 
rizando a situação política na Guiana e Suriname como de 
presença de lideranças "perscnalísras", "calcadas pohrícamenre 
em suas próprias etnias", argumentam que a instabilidade inter­ 
na não permite descartar a perspectiva de um alinhamento ao 
Bloco do Leste por qualquer dos dois" (p. 4). 

Os autores desse estudo, formados nas concepções geopo­ 
líticas da divisão do mundo em dois blocos antagônicos e na 
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